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Agravante, Agravado e Recorrido   BANCO DO BRASIL S.A. 

Agravante, Agravado e Recorrente ROGERIO MAGALHAES RIBEIRO. 

 
GMMGD/jms 

 

Relator: Ministro JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 

 

 

MANIFESTAÇÃO DE VOTO CONVERGENTE DO MINISTRO 

MAURICIO GODINHO DELGADO 

 

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE 

 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONDENAÇÃO 

DO EMPREGADOR AO PAGAMENTO DE VERBAS DECORRENTES DO CONTRATO DE 

TRABALHO E AOS RESPECTIVOS REFLEXOS NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. HIPÓTESE APRECIADA PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, NOS AUTOS DO RE-1265.564, TEMA Nº 1.166 da TABELA DE 

REPERCUSSÃO GERAL 

No julgamento do recurso ordinário, o Colegiado de origem 

confirmou a sentença recorrida, nos seguintes termos: 

 
Preliminar. Competência da Justiça do Trabalho - Reflexos das 

Verbas Salariais na Previ 
O reclamante demonstra inconformismo com a sentença que declarou a 

incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para julgamento do pedido 
correspondente aos recolhimentos à PREVI. 

Razão não lhe assiste. 

A sentença relativa a este processo foi prolatada em 11/04/2018. 
O Plenário do E. Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da decisão 

proferida no Recurso Extraordinário 586.453, de que cabe à Justiça Comum julgar 
processos decorrentes de contrato de previdência complementar privada, 

estabelecendo que permanecerão nesta Justiça Especializada todos os processos 
que já tiverem sentença de mérito até a data de 20/02/2013. 

A hipótese dos autos versa sobre pedido de reflexos de verbas de 

natureza salarial pleiteadas nas contribuições destinadas à PREVI, e 
este Relator, revendo posicionamento anterior, entende que esta 

Especializada não detém competência para apreciar e julgar o pedido 
em questão, conforme art. 114, inciso I, da CF/88. 

Assim, a Justiça do Trabalho é incompetente para exame do pleito 

de repasse de valores à instituição de previdência privada, atinente à 
repercussão das verbas salariais pugnadas no plano de aposentadoria 

privada da PREVI, haja vista que o pedido deve ser analisado frente às 
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normas de complementação de aposentadoria, em especial a sua base 

de cálculo, as alíquotas de responsabilidade de cada parte e atualizações 

próprias de reserva matemática. 
Nada a prover. 

 

No voto proferido pelo Eminente Ministro Relator, S. Excelência 

conheceu do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe 

provimento para reconhecer a competência material da Justiça do Trabalho para processar e 

julgar o pedido de condenação da empregadora ao recolhimento das contribuições de 

previdência privada incidentes sobre verbas decorrentes do contrato de trabalho postuladas 

nesta demanda, determinando o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para que 

prossiga no exame da matéria, como entender de direito. SOBRESTADA a análise dos 

agravos de instrumento interpostos pelo reclamado e pelo reclamante, devendo estes autos, 

oportunamente, retornar a esta Turma para que sejam apreciados os referidos apelos, com 

ou sem a interposição de novos recursos pelas partes quanto ao tema objeto deste 

provimento. Foi adotada a seguinte fundamentação: 

 
“Cinge-se a controvérsia à competência material desta Justiça especializada 

para julgar matéria ligada à complementação de aposentadoria. 

Esta Corte superior firmou entendimento de que o posicionamento adotado 
pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento dos Recursos 

Extraordinários nos 586.453 e 583.050, em sessão realizada em 20/2/2013, 

interpostos pela Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) e pelo Banco 
Banespa S.A., respectivamente, processos julgados mediante o critério de 

repercussão geral, fixou o entendimento de que carece competência a esta Justiça 
especializada para processar e julgar as demandas que envolvam pedido de 

complementação de aposentadoria contra entidade de complementação de 

aposentadoria privada, tendo fixado ainda a modulação dos efeitos da decisão, 
dando-se efeitos apenas para as ações em que na data daquele julgamento, ainda 

não havia sido prolatada sentença de mérito. 
In casu, o reclamante ajuizou reclamação trabalhista contra o Banco do 

Brasil S.A. pleiteando o pagamento de horas extras (reflexos), integração da 
gratificação semestral e recomposição salarial (interstícios), “devendo 

repercutirem os pedidos reconhecidos nesta sede no salário contribuição do autor, 

cujos valores serão tão somente repassados pelo réu á PREVI, sem abranger 
qualquer discussão com a citada entidade acerca da complementação de 

aposentadoria”.  
O Tribunal a quo consignou que “a hipótese dos autos versa sobre pedido 

de reflexos de verbas de natureza salarial pleiteadas nas contribuições destinadas 

à PREVI”, confirmando a sentença pela qual foi declarada “a incompetência 
material arguida, naquilo que pertine à pretensão relacionada à previdência 

complementar (PREVI), com consequente extinção do processo, sem resolução do 
mérito”. 

A situação ora em exame não se amolda aos casos analisados pela 

Suprema Corte nos Recursos Extraordinários n°s 586.453 e 583.050.  
Isso porque, de acordo com a manifestação da Corte regional, o pleito em 

questão não se refere ao pagamento de diferenças de complementação de 
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aposentadoria, mas sim à repercussão das diferenças salariais e reflexos 

pleiteados neste processo no salário de contribuição para a previdência 

complementar, a qual não é parte neste feito. 
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE-1265.564, 

Tema nº 1.166 da Tabela de Repercussão Geral, examinou a seguinte questão 
controvertida: “competência para julgar ação trabalhista contra o empregador 

objetivando o pagamento de diferenças salariais e dos respectivos reflexos nas 
contribuições devidas à entidade previdenciária” (grifou-se).   

A Suprema Corte negou provimento ao recurso extraordinário interposto 

pelo Banco do Brasil S.A., consoante fundamentos expendidos na ementa a seguir 
transcrita:  

 
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRABALHISTA. COMPETÊNCIA. 

PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA EMPRESA EMPREGADORA AO 

PAGAMENTO DE VERBAS TRABALHISTAS E AO CONSEQUENTE 
REFLEXO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS NAS CONTRIBUIÇÕES AO 

PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA 

REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES. MULTIPLICIDADE DE 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL 

DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO” (DJE 14/09/2021) 

 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE-1265.564, Tema 

nº 1.166 de Repercussão Geral, firmou a tese: 

 
“Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas 

ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 
reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 

respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a 

ele vinculada”.  
 

O Supremo Tribunal Federal negou provimento aos embargos de declaração 
interpostos pelo Banco do Brasil S.A., no citado feito, por meio de acórdão 

publicado no DJE de 09/09/2022.  
Certificado o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos do RE-

1265.564, em 20/09/2022, conforme informação obtida no site do STF. 

Salienta-se que, nos autos do citado recurso extraordinário, o trabalhador 
também pretendeu a condenação do seu empregador - Banco do Brasil S.A. – o 

pagamento de diferenças salariais e a repercussão dessas verbas nas 
contribuições para a previdência complementar (Previ), exatamente como na 

hipótese sub judice. 

Portanto, a Justiça do Trabalho é competente para apreciar e julgar a 
pretensão do reclamante aos reflexos das diferenças salariais postuladas na 

reclamação trabalhista em apreço nas contribuições a ser feito pelo Banco do 
Brasil S.A. à Previ (entidade de aposentadoria complementar), em razão da 

aplicação da tese vinculante firmada pela Suprema Corte. 
Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte: 

 

"AGRAVO INTERNO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - CONTRIBUIÇÕES PARA 

A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - INCIDÊNCIA SOBRE 
PARCELAS DEFERIDAS NA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - TEMA 1166 
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- APELO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL - MULTA POR 

PROTELAÇÃO. 1. Trata-se de agravo interno interposto contra 

decisão da Vice-Presidência do TST por meio da qual fora denegado 
seguimento ao recurso extraordinário com base em precedente de 

repercussão geral. 2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
828.040/DF, fixou tese no Tema 1166 do ementário de Repercussão 

Geral e reafirmou a jurisprudência já assentada por aquela Corte a 
respeito da "competência para processar e julgar ação trabalhista 

contra o empregador objetivando o pagamento de diferenças 

salariais e dos respectivos reflexos nas contribuições devidas à 
entidade previdenciária". 3. Assim, a situação em tela está 

estritamente relacionada ao Tema 1166 do ementário de 
Repercussão Geral do STF. 4. Em virtude do manifesto intuito 

protelatório da agravante, que apresenta recurso desprovido de 

razoabilidade e viabilidade, impõe-se a aplicação da multa específica 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Agravo interno 

desprovido, com aplicação de multa" (Ag-Ag-ARR-20214-
79.2016.5.04.0821, Órgão Especial, Relator Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, DEJT 14/10/2022 – grifou-se). 
 

"EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 13.015/2014, PELO 

CPC/2015 E PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39/2016 DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. COMPETÊNCIA MATERIAL DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO SUCESSIVO DE RECOLHIMENTO 
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A 

PARCELA ANUÊNIOS PARA FINS DE COMPOSIÇÃO DE CÁLCULO DA 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA FUTURA. EMPREGADO 
NÃO APOSENTADO. INAPLICABILIDADE DA DECISÃO PROFERIDA 

PELO STF NO JULGAMENTO DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
NOS 586.453/SE e 583.050/RS. INCIDÊNCIA DA TESE FIXADA PELA 

SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 1166 DA TABELA DE 

REPERCUSSÃO GERAL E DO RE nº1.265.564/SC. O reclamante 
postulou, na inicial, o pagamento de anuênios, com as diferenças 

salariais decorrentes, e, sucessivamente, a condenação do banco 
reclamado ao recolhimento das contribuições previdenciárias 

respectivas em favor da Previ. O Juízo de primeiro grau reconheceu a 
incompetência da Justiça do Trabalho quanto ao pedido sucessivo e 

declarou a prescrição total do pedido principal. Interposto recurso 

ordinário e mantida a sentença, o reclamante apresentou recurso de 
revista, o qual foi parcialmente provido para declarar a prescrição 

parcial e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de 
origem para exame do pedido principal. Todavia, quanto ao pedido 

sucessivo, a Turma manteve a tese de incompetência da Justiça do 

Trabalho, ao fundamento de que se trata de demanda que envolve 
diferenças de complementação de aposentadoria, cuja sentença não 

está abrangida pelos efeitos da modulação fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 

586.453. Contudo, no caso em análise, apesar de haver decisão de 
mérito proferida posteriormente a 20/2/2013, a situação em exame 

não se amolda aos casos analisados pela Corte suprema, pois o pleito 

não se refere ao pagamento de diferenças de complementação de 
aposentadoria. Com efeito, esta ação foi proposta e está tramitando 

apenas contra o empregador do reclamante, Banco do Brasil S.A, e a 
pretensão autoral, neste caso, limita-se ao recolhimento, em favor, 
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da entidade previdenciária, das contribuições devidas sobre os 

anuênios, em caso de deferimento destes, para fins de composição 

do cálculo de aposentadoria futura, já que o reclamante ainda não se 
aposentou. O artigo 114, incisos I e IX, da Constituição Federal prevê 

que compete a esta Justiça especializada julgar e processar "as ações 
oriundas da relação de trabalho", bem como "outras controvérsias 

decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei". Ainda, tratando-
se de contribuições previdenciárias, esta Corte superior possui 

entendimento pacífico firmado por meio da Súmula nº 368, item I, 

com a seguinte redação: "DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E 
FISCAIS. COMPETÊNCIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. 

FORMA DE CÁLCULO I. A Justiça do Trabalho é competente para 
determinar o recolhimento das contribuições fiscais. A competência 

da Justiça do Trabalho, quanto à execução das contribuições 

previdenciárias, limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que 
proferir e aos valores, objeto de acordo homologado, que integrem o 

salário de contribuição". Nesse mesmo sentido é o entendimento da 
Súmula Vinculante nº 53 do Supremo Tribunal Federal: "A 

competência da Justiça do Trabalho prevista no art. 114, VIII, da 
Constituição Federal alcança a execução de ofício das contribuições 

previdenciárias relativas ao objeto da condenação constante das 

sentenças que proferir e acordos por ela homologados". Assim, 
considerando-se que a pretensão autoral não é de diferenças de 

complementação de aposentadoria, mas apenas de condenação do 
Banco reclamado ao recolhimento de contribuições previdenciárias 

devidas em favor da PREVI, não há afastar a competência desta 

Especializada, sendo inaplicável o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos 

Extraordinários nos 586.453/SE e 583.050/RS. Esse foi o 
entendimento que prevaleceu nesta Subseção no julgamento do 

recurso de embargos interposto nos autos do Processo nº E-ED-RR-

1604-94.2013.5.03.0110, no dia 8/8/2019, acórdão publicado no 
DEJT de 8/11/2019, quando se adotou a tese de que, tratando-se de 

integração ao salário de verbas reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, ainda se insere na competência desta Especializada a 

determinação quanto à observância dos regulamentos pertinentes 
para efeito dos correspondentes repasses ao plano de aposentadoria 

privada, uma vez que efetivamente alterada a base de cálculo das 

contribuições devidas, já que o pleito traduz mero consectário lógico 
do pedido principal. Cumpre salientar que o Supremo Tribunal 

Federal em recente decisão, publicada no DJE em 14/9/2021, no 
julgamento do RE nº 1.265.564/SC, interposto pelo Banco do Brasil 

S.A, ora embargado, reconheceu a existência de repercussão geral e 

julgou o mérito da controvérsia, com reafirmação da jurisprudência 
daquela Corte, fixando a seguinte tese no Tema 1166 da Tabela de 

Repercussão Geral: "Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 

reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a 

ele vinculada." Logo, diante da decisão da Suprema Corte e dos seus 

respectivos efeitos obrigatórios, a matéria em exame não mais 
comporta discussão no âmbito desta Justiça do Trabalho. Embargos 

conhecidos e providos" (E-ED-RR-2077-58.2014.5.03.0106, Subseção 
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I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Jose 

Roberto Freire Pimenta, DEJT 22/10/2021 – grifou-se). 

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO DE EMBARGOS EM 

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 13.015/2014. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA DECORRENTE DE 
CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE VERBAS DECORRENTES DO 

CONTRATO DE TRABALHO DEFERIDAS EM DEMANDA JUDICIAL 

ANTERIORMENTE PROPOSTA. TEMA Nº 1166 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. O caso dos autos envolve o pedido 

de recolhimento das contribuições à entidade de previdência privada, 
incidentes sobre as parcelas objeto da condenação em ação ajuizada 

anteriormente contra o empregador. Tratando-se de parcelas 

originadas no contrato de trabalho, a Justiça do Trabalho é 
competente para processar e julgar o pleito, nos termos do art. 114 

da Constituição Federal. Acrescente-se que em recente decisão, o 
Plenário do STF, por unanimidade, no julgamento Recurso 

Extraordinário nº 1.265.564, com repercussão geral (Tema nº 1166), 
estabeleceu a seguinte tese: "Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais 

se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os 
reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência 

privada a ele vinculada". Diante da conformidade do acórdão 
proferido pela Turma desta Corte com o Precedente do Supremo 

Tribunal Federal, bem como com a jurisprudência atual, iterativa e 

notória do TST, constata-se que o recurso de embargos interposto 
pela empresa reclamada encontra óbice na norma contida no artigo 

894, II, § 2º, da CLT, com a redação da Lei nº 13.015/2014. Agravo 
conhecido e não provido" (Ag-E-ED-RR-657-65.2019.5.09.0594, 

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro 

Renato de Lacerda Paiva, DEJT 10/06/2022 – grifou-se). 
 

"(...) RECURSO DE EMBARGOS EMBARGOS INTERPOSTOS SOB 
A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. DIFERENÇAS SALARIAIS. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA. REPASSE AO ENTE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

INAPLICABILIDADE DA DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DE N.ºs 
586.453/SE E 583.050/RS. 1. Esta SBDI-I já pacificou o entendimento 

de que a diretriz fixada pelo STF no julgamento do RE nº 586.453/SE 
- no sentido de reconhecer a competência da Justiça Comum para 

julgar processos decorrentes de contratos de previdência 

complementar privada, ainda que oriunda do contrato de trabalho - 
está restrita às ações ajuizadas em face de entes de previdência 

privada, a fim de se obterem benefícios alusivos à complementação 
de aposentadoria. Tal entendimento não se aplica, portanto, aos 

casos em que se discute o reconhecimento do direito ao recolhimento 
das contribuições devidas ao ente de previdência privada decorrentes 

de diferenças salariais deferidas em juízo. 2. Na hipótese dos autos, 

postula o reclamante que as contribuições para o ente de previdência 
complementar privada incidam sobre as verbas trabalhistas objeto da 

presente ação - diferenças salariais e reflexos das promoções por 
antiguidade e diferenças salariais e reflexos decorrentes da 
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transposição para o PCR de 2010. 3. Recurso de Embargos 

conhecido, por divergência jurisprudencial, e a que se dá provimento 

para reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para 
processar e julgar o pedido de condenação do empregador ao 

recolhimento das contribuições de previdência privada decorrentes 
das verbas deferidas na presente ação, determinando-se o retorno 

dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que examine a 
pretensão deduzida pelo reclamante, como entender de direito" (E-

ED-RR-11237-77.2013.5.12.0014, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Lelio Bentes Correa, DEJT 
10/12/2021 – grifou-se). 

 
"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA COM 

AGRAVO. RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA 

LEI Nº 13.467/2017. DIFERENÇAS SALARIAIS ORIUNDAS DO 
CONTRATO DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NAS 

CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS À PREVI. FRUIÇÃO FUTURA DE 
BENEFÍCIO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A c. Oitava Turma 
conheceu e desproveu o recurso de revista da reclamante e manteve 

a conclusão do acórdão regional, mediante o qual foi acolhida a 

preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho para o exame e 
julgamento do pedido de repercussão das horas extras pugnadas no 

plano de aposentadoria privada da PREVI, julgando-se o processo 
extinto, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC. 

A decisão turmária foi proferida em desconformidade com a 

jurisprudência que se firmou no âmbito da SBDI-1 desta Corte 
Superior, no sentido de que compete à Justiça do Trabalho o 

julgamento de demandas que versem sobre a integração de parcelas 
salarias reconhecidas judicialmente no salário de contribuição e o 

respectivo recolhimento dos reflexos das contribuições 

previdenciárias para a previdência complementar privada. Nesse 
sentido, cumpre salientar que o leading case retratado no RE 

586.453, que declarou a competência da Justiça comum para 
processar e julgar as demandas envolvendo complementação de 

aposentadoria, não se coaduna com a hipótese dos autos, uma vez 
que não fora deduzido na pretensão inicial a revisão de benefício 

previdenciário complementar ou pagamento de respectivas 

diferenças, mas, apenas, a apuração dos reflexos de parcelas 
salariais deferidas nas contribuições devidas à PREVI. Precedentes. 

Ainda, quando do julgamento do RE 1.265.564/SC (Tema 1166 do 
ementário de Repercussão Geral), publicado no DJE de 14/9/2021, o 

STF reafirmou a tese de que compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar demanda que pleiteia o percebimento de verbas 
trabalhistas e respectivos reflexos, e, como corolário, o recolhimento 

das contribuições incidentes sobre esse montante, pelo empregador, 
para a previdência complementar privada, a fim de se evitar prejuízos 

por ocasião do percebimento da respectiva complementação de 
aposentadoria. Recurso de embargos conhecido e provido" (E-ARR-

2183-05.2014.5.03.0014, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 03/12/2021 – 
grifou-se). 
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"RECURSO DE REVISTA. LEIS NºS 13.015/2014 E 

13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

INTEGRAÇÕES E REFLEXOS NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO FORMULADO EM 

DECORRÊNCIA DAS VERBAS DEFERIDAS NA RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. 

Trata-se o presente feito de pedido de recolhimento das 
contribuições previdenciárias incidentes sobre as parcelas e reflexos 

deferidos na decisão. 2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de 

que a Justiça do Trabalho é competente para o julgamento do pedido 
de recolhimento, pelo empregador, de contribuições para a entidade 

de previdência privada, formulado em decorrência das parcelas 
salariais deferidas em reclamação trabalhista. 3. Demonstrado o 

distinguish do caso dos autos em relação ao Tema 190 da tabela de 

repercussão geral do STF, não é aplicável à hipótese o entendimento 
preconizado nos Recursos Extraordinários 586.453 e 583.050. 

Precedentes. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 
provimento" (RR-21073-71.2016.5.04.0732, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 19/08/2022 – grifou-se). 
 

"A) RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. PROCESSO SOB 

A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. (...). 
2. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

DEVIDAS AO PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
COMPETÊNCIA JUDICIAL. HIPÓTESE NÃO ABARCADA PELA DECISÃO 

DO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 586453 E 583050, DE 

20.02.2013, COM REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO (ART. 114, I E IX, CF). O presente processo não está 

abarcado pela decisão do STF no julgamento dos Recursos 
Extraordinários 586453 e 583050, de 20.02.2013, com repercussão 

geral, em que se firmou a tese da competência da Justiça Comum 

para os pedidos atinentes à complementação de aposentadoria 
formulados por ex-empregados aposentados. Trata-se de ação 

ajuizada na época por empregado na ativa, pleiteando a condenação 
da Reclamada no pagamento dos reflexos pertinentes de verbas 

salariais no salário de contribuição do fundo de previdência 
complementar, na forma do regulamento do plano de benefícios, 

sendo evidente a competência da Justiça do Trabalho, nos termos do 

art. 114, I, da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido e 
provido no particular. (...)" (ARR-803-18.2017.5.12.0037, 3ª Turma, 

Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 02/09/2022 – 
grifou-se). 

 

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO 

DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADE 
FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR SOBRE AS 

DIFERENÇAS SALARIAIS DEFERIDAS NA AÇÃO TRABALHISTA. 1. 
Confirma-se a decisão monocrática que conheceu do recurso de 

revista e deu provimento ao apelo interpostos pelo autor para 

"reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para julgar a 
pretensão de recolhimento de contribuições à previdência 

complementar, incidente sobre parcelas objeto de condenação e 
determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para 
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decidir o mérito". 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 

3/9/2021, no julgamento Recurso Extraordinário 1.265.564, com 

repercussão geral (Tema 1 . 166), fixou a tese jurídica de que 
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas 

contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas 

contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada". 
Agravo a que se nega provimento" (Ag-RR-24015-92.2021.5.24.0005, 

1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 

07/10/2022 – grifou-se). 
 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 
13.467/2017 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - 

PARCELAS DEFERIDAS JUDICIALMENTE - CONTRIBUIÇÕES À 

ENTIDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA. 1. A jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de que a Justiça do Trabalho detém a 

competência para julgar a pretensão de integração e reflexos das 
parcelas salariais deferidas nas contribuições devidas à entidade de 

previdência privada. 2. O STF na tese firmada no Tema 1166 do 
ementário de Repercussão Geral ratificou tal entendimento desta 

Corte. Recurso de revista conhecido e provido. (...)" (ARR-367-

92.2017.5.12.0026, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada 
Margareth Rodrigues Costa, DEJT 28/10/2022 – grifou-se). 

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 

REVISTA. LEI 13.015/2014. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO. CONTRIBUIÇÕES PARA O PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR INCIDENTES SOBRE VERBAS DECORRENTES DO 

CONTRATO DE TRABALHO POSTULADAS NESTA DEMANDA. TEMA Nº 
1.166 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 1. Nos termos 

da jurisprudência desta Corte, a Justiça do Trabalho possui 

competência para julgar controvérsia sobre os recolhimentos devidos 
pelo beneficiário e empregador à entidade de previdência 

complementar sobre parcelas reconhecidas em juízo, não se 
aplicando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE n° 

586.453/SE, porquanto a discussão não envolve o direito à própria 
complementação de aposentadoria. 2. O Supremo Tribunal Federal 

manifestou-se sobre o tema quando do julgamento do RE nº 

1.265.564/SC (Tema 1.166 do ementário de Repercussão Geral), 
ocasião em que fixou tese no sentido de que "compete à Justiça do 

Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador 
nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza 

trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a 

entidade de previdência privada a ele vinculada". Precedentes da 
SBDI-1. Agravo não provido. (...)" (Ag-AIRR-1647-

79.2017.5.10.0018, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 16/09/2022 – grifou-se).  

 
"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015/2014 E Nº 13.467/2017 - 

COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 

VERBAS TRABALHISTAS NESTA DEMANDA. REPASSE DE 
CONTRIBUIÇÃO À INSTITUIÇÃO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. Esta 
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Segunda Turma vem decidindo reiteradamente no sentido de que se 

afasta a modulação dos efeitos estabelecida nas decisões proferidas 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos 
Extraordinários nos 586.453 e 583.050, quando se trata de ação 

proposta com a finalidade de postular diferenças salariais com 
fundamento no contrato de trabalho, as quais repercutirão na 

complementação de aposentadoria. No caso em exame, extrai-se do 
acórdão regional que a pretensão do reclamante é de reconhecer a 

natureza salarial da verba denominada CTVA e, por conseguinte, 

obter a sua integração ao salário-de-contribuição da complementação 
de aposentadoria. Assim, o que se conclui é que não se trata de 

controvérsia acerca do direito ao benefício de previdência privada em 
si, mas à integração de parcelas trabalhistas à aposentadoria 

complementar. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

provimento" (RR-1730-77.2011.5.20.0002, 2ª Turma, Relator 
Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 07/10/2022 – grifou-se). 

 
"(...) COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - REFLEXOS 

DAS VERBAS TRABALHISTAS NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELO 
EMPREGADOR/PATROCINADOR À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA - DECISÃO RECORRIDA CONTRÁRIA A PRECEDENTE DE 

REPERCUSSÃO GERAL DO E. STF (TEMA Nº 1.166 - RE Nº 
1.265.564) - TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA (ART. 896-

A, § 1º, II, DA CLT) 1. Configura-se a transcendência política da 
causa, nos termos do artigo 896-A, § 1º, II, da CLT, porquanto a 

decisão recorrida contraria precedente de repercussão geral do E. 

STF. 2. O E. STF, analisando o RE nº 1.265.564, após registrar que 
"o caso sub examine cuida de hipótese diversa daquela tratada no 

Tema 190 da Repercussão Geral [RE 586.453]", reconheceu a 
natureza constitucional da questão, afeta aos arts. 114, I, e 202, § 

2º, da Constituição, bem como a repercussão geral da matéria, e 

firmou a tese de que "compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar causas ajuizadas contra o empregador, nas quais se pretenda 

o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições previdenciárias para a entidade de 

previdência privada a ele vinculada " (Tema nº 1.166 de Repercussão 
Geral). 3. Ao afirmar a incompetência da Justiça do Trabalho, o 

acórdão recorrido contraria o precedente de repercussão geral. 

Recurso de Revista conhecido e provido" (RR-509-35.2016.5.09.0020, 
4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 

06/05/2022 – grifou-se). 
 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO EMPREGADOR AO RECOLHIMENTO 
DE REFLEXOS DAS CONTRIBUIÇÕES POR ELE DEVIDAS À ENTIDADE 

DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. TEMA 1166 DO STF. AUSÊNCIA 
DE TRANSCENDÊNCIA. Tal como proferida, a decisão recorrida está 

em harmonia com a jurisprudência do STF, que, ao julgar o RE 

1.265.564/SC (Tema 1166 do ementário de Repercussão Geral - DJE 
de 14/9/2021), firmou tese de natureza vinculante no sentido de que 

"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas 
contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
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verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas 

contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada". 

Nesse contexto, estando a decisão regional em harmonia com a 
jurisprudência pacífica desta Corte e do STF, incide a Súmula 333 do 

TST como obstáculo à extraordinária intervenção deste Tribunal 
Superior no feito. A existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, 
acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas 

modalidades. Precedentes. Agravo não provido. (...)" (Ag-AIRR-1144-
27.2018.5.10.0017, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 

14/10/2022 – grifou-se).  
 

"(...) RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. 

RECLAMANTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO 
REFLEXOS DAS PARCELAS SALARIAIS DEFERIDAS NAS 

CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
1 - O TRT reformou a sentença para, de ofício, declarar a 

incompetência material da Justiça do Trabalho para processar e 
julgar a pretensão concernente ao pagamento de contribuições 

previdenciárias destinadas a plano de previdência complementar 

privada (FUNBEP). Registrou que "o pedido da inicial diz respeito a 
diferenças de contribuição devidas ao FUNBEP, decorrentes das 

parcelas eventualmente deferidas nos autos 0001187-
37.2018.5.09.0325, em que postuladas verbas nitidamente 

trabalhistas" (fl. 806, destaques acrescidos). Nessa perspectiva, 

adotou o entendimento de que, "Ainda que a pretensão não se dirija 
contra a entidade de previdência privada, mas contra o empregador, 

postulando-se diferenças de contribuições a serem vertidos ao 
FUNBEP, decorrentes de verbas salariais devidos ao reclamante, o fim 

último é de que essas gerem diferenças de complementação de 

aposentadoria ao autor, mesmo que tais diferenças não tenham sido 
requeridas diretamente na presente lide" (fl. 806). 2 - A decisão do 

TRT diverge da jurisprudência pacificada no âmbito desta Corte, no 
sentido de que a remanesce a competência da Justiça do Trabalho 

para julgar o pedido de condenação do empregador ao recolhimento 
das contribuições devidas à entidade de previdência privada, 

decorrente das diferenças salariais deferidas em juízo, não sendo o 

caso de aplicação da diretriz fixada pelo STF no julgamento do RE nº 
586.453/SE, restrito às ações ajuizadas contra entidades de 

previdência privada, a fim de se obter benefícios alusivos à 
complementação de aposentadoria. Julgados. 3 - Sinale-se que, 

corroborando o entendimento deste Tribunal Superior, o STF, quando 

do julgamento do RE 1.265.564/SC (Tema 1166 do ementário de 
Repercussão Geral), publicado no DJE de 14/9/2021, fixou tese no 

sentido de que "compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 

reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a 

ele vinculada". Julgados da SBDI-1 desta Corte. 4 - Recurso de 

revista a que se dá provimento" (RRAg-1127-30.2019.5.09.0325, 6ª 
Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 07/10/2022 – 

grifou-se). 
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO. RECURSO DE 

REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO DE RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR SOBRE AS DIFERENÇAS SALARIAIS DEFERIDAS NA 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REQUISITOS DO ART. 896, § 1º-A, DA 

CLT, ATENDIDOS. A jurisprudência da SBDI-1 desta Corte entende 
pela competência da Justiça do Trabalho para apreciar pedido de 

recolhimento das contribuições devidas pelo empregador 

(patrocinador) à entidade de previdência privada, decorrente das 
diferenças salariais deferidas em juízo, não sendo o caso de aplicação 

da diretriz fixada pelo STF no julgamento do RE586.453/SE, cuja 
incidência restringe-se às demandas ajuizadas contra entidades de 

previdência privada com a finalidade de obter os benefícios da 

complementação de aposentadoria. O STF em recente decisão, 
publicada no DJE em 14/ 0 9/2021, no julgamento do RE 

1.265.564/SC, interposto pelo Banco do Brasil, reconheceu a 
existência de repercussão geral e julgou o mérito da controvérsia, 

com reafirmação da jurisprudência daquela Corte, fixando a seguinte 
tese no Tema 1166 da Tabela de Repercussão Geral: "Compete à 

Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 

empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de 
natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para 

a entidade de previdência privada a ele vinculada". O exame prévio 
dos critérios de transcendência do recurso de revista revela a 

inexistência de qualquer deles a possibilitar o exame do apelo no 

TST. A par disso, irrelevante perquirir acerca do acerto ou desacerto 
da decisão agravada, dada a inviabilidade de processamento, por 

motivo diverso, do apelo anteriormente obstaculizado. Agravo de 
instrumento não provido. (...)" (AIRR-10146-38.2020.5.15.0073, 6ª 

Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 

02/09/2022 – grifou-se). 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO BANCO DO 
BRASIL. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO EM FACE DE 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS NºS 13.015/2014 E 
13.105/2015 E DA IN 40/2016, MAS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR 

DA LEI Nº 13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - CONTRIBUIÇÕES 
DECORRENTES DE REFLEXOS DE VERBAS DECORRENTES DO 

CONTRATO DE TRABALHO. FÉRIAS - PAGAMENTO EM DOBRO. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. MULTA DO ARTIGO 

477 DA CLT. Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa 

liberar recurso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento. (...)" (AIRR-32-

43.2015.5.10.0012, 7ª Turma, Relator Ministro Renato de Lacerda 
Paiva, DEJT 09/09/2022 – grifou-se). 

 
"(...) RECURSO DE REVISTA. JUSTIÇA DO TRABALHO. 

COMPETÊNCIA. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS. REFLEXOS NAS 

CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. Compete à Justiça do Trabalho, nos termos da tese 

fixada pelo STF no tema 1166 da repercussão geral, processar e 
julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 
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reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 

respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a 

ele vinculada. Recurso de revista conhecido por violação do art. 114, 
IX, da CF/88 e provido" (RR-20859-34.2015.5.04.0015, 8ª Turma, 

Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 
03/10/2022 – grifou-se). 

 
Diante do exposto, dou provimento ao recurso de revista do reclamante 

para reconhecer a competência material da Justiça do Trabalho para processar e 

julgar o pedido de condenação da empregadora ao recolhimento das contribuições 
de previdência privada incidentes sobre verbas decorrentes do contrato de 

trabalho postuladas nesta demanda, determinando o retorno dos autos à Vara do 
Trabalho de origem, para que prossiga no exame da matéria, como entender de 

direito. SOBRESTADA a análise dos agravos de instrumento interpostos pelo 

reclamado e pelo reclamante, devendo estes autos, oportunamente, retornar a 
esta Turma para que sejam apreciados os referidos apelos, com ou sem a 

interposição de novos recursos pelas partes quanto ao tema objeto deste 
provimento. 

 

Pedi vista regimental para melhor exame do tema. 

À análise. 

Conforme consignado pelo Eminente Ministro Relator, “In casu, o 

reclamante ajuizou reclamação trabalhista contra o Banco do Brasil S.A. pleiteando o 

pagamento de horas extras (reflexos), integração da gratificação semestral e recomposição 

salarial (interstícios), ‘devendo repercutirem os pedidos reconhecidos nesta sede no salário 

contribuição do autor, cujos valores serão tão somente repassados pelo réu à PREVI, sem 

abranger qualquer discussão com a citada entidade acerca da complementação de 

aposentadoria’”.  

Nesse cenário, o presente processo não está abarcado pela decisão 

do STF no julgamento dos Recursos Extraordinários 586453 e 583050, de 20.02.2013, com 

repercussão geral, em que se firmou a tese da competência da Justiça Comum para os 

pedidos atinentes à complementação de aposentadoria formulados por ex-empregados 

aposentados. 

Trata-se da hipótese em que se discute o direito a parcelas 

trabalhistas, bem como o recolhimento de contribuições destinadas à entidade de 

previdência privada, decorrentes da condenação em diferenças salariais postuladas 

nesta reclamação.  

Assim, por se tratar de parcelas que têm origem no contrato de 

trabalho, a Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar o pedido, nos termos 

do art. 114, I, da Constituição Federal. 
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A propósito, releva ressaltar que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE-1265.564, em 02/09/2021, submetido à sistemática do regime 

de repercussão geral (Tema nº 1.166), firmou a seguinte tese vinculante: 

 
“Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra 

o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza 

trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de 
previdência privada a ele vinculada”.  

 

No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior: 

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA SEGUNDA RECLAMADA, 

FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ELOS. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO DE 
INTEGRAÇÕES/REFLEXOS DAS VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS 

EM JUÍZO NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. A inexistência no v. julgado de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos exatos termos dos artigos 1.022 do CPC/15 e 

897-A da CLT, conduz à rejeição dos embargos de declaração. A decisão da c. 
SDI encontra-se em consonância com a tese fixada em Repercussão 

Geral - Tema 1.166: "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 
reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 

respectivas contribuições para entidade de previdência privada a ele 
vinculada". Embargos de declaração rejeitados. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO RECLAMANTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA 
APRECIAR A PRETENSÃO DE DIFERENÇAS DE RESERVA MATEMÁTICA 

INCIDENTES SOBRE AS VERBAS TRABALHISTAS DEFERIDAS NESTA AÇÃO. Diante 

da omissão do julgado, necessário o acolhimento dos embargos de declaração, 
com efeito modificativo, para agregar ao dispositivo da decisão que, ao declarar a 

competência da Justiça do Trabalho para julgamento da incidência dos 
recolhimentos destinados à previdência complementar sobre as parcelas 

trabalhistas reconhecidas nesta reclamação trabalhista, a v. decisão alcança 

também determinação de que os autos devem retornar à MM Vara para 
julgamento do pedido de diferenças de reserva matemática incidentes sobre as 

verbas trabalhistas deferidas nesta ação. Embargos de declaração acolhidos para 
sanar omissão, com efeito modificativo" (ED-E-RR-10350-27.2013.5.12.0036, 

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Aloysio Correa 

da Veiga, DEJT 29/07/2022). 
 

"EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTOS SOB A ÉGIDE DA 
LEI 13.015/2014. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

INTEGRAÇÃO DA VERBA CTVA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO 
EMPREGADOR AO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES POR ELE 

DEVIDAS À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. TEMA 1166 

DA REPERCUSSÃO GERAL. EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA 
OMNES. No julgamento do RE 1265564/SC, que ensejou o Tema 1.166 

de Repercussão Geral, o STF decidiu que: "Compete à Justiça do 
Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas 

quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e 
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os reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência 

privada a ele vinculada". Assim, considerando a existência de 

divergência jurisprudencial entre turmas desta Corte sobre o tema, o 
recurso de embargos deve ser conhecido e provido a fim de declarar a 

Justiça do Trabalho competente para analisar a controvérsia. Recurso de 
embargos conhecido e provido" (E-ED-RR-1385-81.2011.5.10.0005, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
DEJT 10/12/2021). 

 

"AGRAVO DO RECLAMADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. 1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO AJUIZADA 

APENAS CONTRA O EMPREGADOR. PEDIDO DE RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PARA A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA EM 

DECORRÊNCIA DAS VERBAS DEFERIDAS NA RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. ENTENDIMENTO ESPOSADO PELO STF NOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS 586.453 E 583.050. INAPLICABILIDADE. 

APLICAÇÃO DA TESE FIXADA PELO STF NO JULGAMENTO DO TEMA 1166 
DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

1.265.564/SC. MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. 2. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE RECOLHIMENTO DO FGTS 

DECORRENTES DO RECONHECIMENTO DA NATUREZA SALARIAL DO AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 362, II, DO 
TST. MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 3. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. RECEBIMENTO EM DATA ANTERIOR À ADESÃO DO 
EMPREGADOR AO PAT E À PACTUAÇÃO EM NORMA COLETIVA CONFERINDO 

CARÁTER INDENIZATÓRIO À PARCELA. NATUREZA SALARIAL. OJ 413/SDI-I/TST. 

MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 4. ANUÊNIOS. 
INSTITUIÇÃO POR NORMA REGULAMENTAR. INTEGRAÇÃO AO PATRIMÔNIO 

JURÍDICO DO TRABALHADOR. SUPRESSÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL LESIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA NÃO 

DEMONSTRADA. Impõe-se confirmar a decisão monocrática, mediante a qual se 

denegou seguimento ao agravo de instrumento da parte. Agravo conhecido e não 
provido" (Ag-RRAg-11538-98.2017.5.03.0025, 1ª Turma, Relator Ministro Hugo 

Carlos Scheuermann, DEJT 02/09/2022). 
 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DA LEI N.º 13.015/2014. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT NÃO ATENDIDO. TRANSCRIÇÃO NA 

ÍNTEGRA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. Verifica-se que, no 
recurso de revista, a parte recorrente não indicou o trecho da decisão regional 

que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do apelo, nos 
termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT (incluído pela Lei n.º 13.015/2014). Com 

efeito, a transcrição do inteiro teor da decisão recorrida, sem a indicação 

expressa, destacada, da tese prequestionada, não atende a exigência do 
dispositivo celetista introduzido pela Lei n.º 13.015/2014. Precedente. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA 
RECLAMADA. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA ÉGIDE DA LEI N.º 

13.015/2014. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
CONTRIBUIÇÕES PARA O PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

INCIDENTES SOBRE VERBAS DECORRENTES DO CONTRATO DE 

TRABALHO POSTULADAS EM JUÍZO. TEMA Nº 1.166 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 1. Nos termos da jurisprudência desta 

Corte, a Justiça do Trabalho possui competência para julgar 
controvérsia sobre os recolhimentos devidos pelo beneficiário e 
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empregador à entidade de previdência complementar sobre parcelas 

reconhecidas em juízo, não se aplicando o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal no RE n° 586.453/SE, porquanto a discussão não 
envolve o direito à própria complementação de aposentadoria. 2. O 

Supremo Tribunal Federal manifestou-se sobre o tema quando do 
julgamento do RE nº 1.265.564/SC (Tema 1.166 do ementário de 

Repercussão Geral), ocasião em que fixou tese no sentido de que 
"compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas 

contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas 

de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para 
a entidade de previdência privada a ele vinculada". Precedentes. Agravo 

de instrumento a que se nega provimento. SOBRESTAMENTO DO FEITO. ADPF 
323 MC/DF. Hipótese em que o Tribunal Regional indeferiu o pedido de suspensão 

do feito sob o fundamento de que embora o direito postulado decorra de ajuste 

coletivo, não se discute a ultratividade de norma coletiva, e sim o direito da parte 
autora ao pagamento de Participação nos Lucros e Resultados. Ausente a 

identidade entre o tema em debate e aquele objeto de repercussão geral no 
julgamento da ADPF 323 MC/DF, correto o indeferimento de sobrestamento do 

feito. Agravo de instrumento a que se nega provimento. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT NÃO 

ATENDIDO. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO. Verifica-se que, no recurso de revista, 

a parte recorrente não indicou o trecho da decisão regional que consubstancia o 
prequestionamento da controvérsia objeto do apelo, nos termos do art. 896, § 1º-

A, I, da CLT (incluído pela Lei n.º 13.015/2014). Precedente. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 

RESULTADOS. EXTENSÃO AOS APOSENTADOS. PREVISÃO EM NORMAS 

COLETIVAS E REGULAMENTARES. A jurisprudência desta Corte entende que as 
vantagens oriundas do Acordo Coletivo de 1970 foram mantidas posteriormente e 

passaram a constituir condição individual do contrato de trabalho de todos os 
empregados da reclamada admitidos até a data de 31 de dezembro de 1982. 

Assim, não poderiam sofrer a limitação imposta pela cláusula 2ª (item 2.1.7) do 

TRCA (Termo de Relação Contratual Atípica), no que diz respeito ao pagamento 
apenas do exercício em que se aposentaram. Com efeito, pelos ACTs firmados (e 

termo aditivo), o direito à Participação nos Lucros e Resultados já havia se 
incorporado ao patrimônio jurídico da parte reclamante, de modo que a aludida 

alteração não poderia atingi-la, não só por força do art. 468 da CLT, mas, 
notadamente, porque se constituía em direito adquirido, protegido pelo art. 5°, 

XXXVI, da CF e pelas Súmulas 51 e 288 do TST. Precedentes. Óbice da Súmula 

333/TST. Agravo de instrumento a que se nega provimento" (AIRR-11465-
43.2016.5.09.0010, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 

30/09/2022). 
 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DEFERIMENTO DE VERBAS 

TRABALHISTAS. REFLEXOS NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. HIPÓTESE DIVERSA DA DECIDIDA 

NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS Nos 586.453 E 583.050. TEMA Nº 
190 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA TESE 

FIRMADA NOS AUTOS DO RE-1.265.564, TEMA Nº 1.166 DA TABELA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. O Supremo Tribunal Federal, nos citados recursos 
extraordinários, decidiu pela competência da Justiça Comum para processar e 

julgar as demandas que envolvam pedido de complementação de aposentadoria 
contra entidade de complementação de aposentadoria privada, mantendo-se 
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nesta Justiça Especializada todas as causas dessa espécie em que houver sido 

proferida sentença de mérito até 20/2/2013. Na decisão agravada, foi registrado a 

inaplicabilidade do citado entendimento, pois o reclamante pleiteia horas extras e 
repercussão dessa verba no salário de contribuição devido à previdência 

complementar e que essa entidade não integra o polo passivo desta demanda. 
Não se tratando de pretensão ao recebimento de diferenças de complementação 

de aposentadoria contra entidade de previdência privada, irrelevante ter a 
sentença sido proferida em 2015, conforme consignado na decisão agravada. Por 

outro lado, cabe mencionar que a hipótese sub judice é idêntica à discutida nos 

autos do RE-1.265.564 (Tema 1.166 RG), em que foi fixada a competência da 
Justiça do Trabalho para apreciar e julgar pedido de condenação do empregador 

(Banco do Brasil S.A.) ao pagamento de verbas trabalhistas e ao consequente 
reflexo dessas diferenças salariais no Plano de Previdência Complementar. O 

Supremo Tribunal Federal, em acórdão relatado pelo Exmo. Ministro Luiz Fux, 

destacou a "INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA REPERCUSSÃO GERAL", ao 
caso (DJe 3/9/2021). Diante do exposto, não merece provimento o agravo que 

não desconstitui os fundamentos da decisão monocrática pela qual se negou 
provimento ao agravo de instrumento, fundada em tese de natureza vinculante 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal, adotada nesta Corte. Agravo desprovido" 
(Ag-AIRR-11031-41.2014.5.15.0080, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 15/10/2021). 

 
"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. REFLEXOS DE PARCELAS 

TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM JUÍZO NOS SALÁRIOS DE 

CONTRIBUIÇÃO DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECISÃO 
EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO PACIFICADO DESTA CORTE 

SUPERIOR E DO STF. ÓBICE DO ART. 896, § 7º, DA CLT. 1. Tendo em vista a 
finalidade precípua desta instância extraordinária na uniformização de teses 

jurídicas, a existência de entendimento sumulado ou representativo de iterativa e 

notória jurisprudência, em consonância com a decisão recorrida, configura 
impeditivo ao processamento do recurso de revista, por imperativo legal. Tal 

diretriz, antes contida no art. 896, "a", parte final, da CLT e na Súmula 333/TST, 
está, hoje, consagrada pelo mesmo art. 896, § 7º, do Texto Consolidado. 2. Na 

hipótese dos autos, o Tribunal Regional destacou que a Justiça do 
Trabalho é competente para determinar os reflexos das horas extras 

deferidas sobre as contribuições para a complementação de 

aposentadoria. Nesse sentido, o acórdão regional, nos moldes em que 
proferido, encontra-se em conformidade com iterativa, notória e atual 

jurisprudência desta Corte Superior e do STF, conforme tese vinculante 
firmada no RE nº 1.265.564 (Tema 1.166 da repercussão geral). 2. 

BANCO DO BRASIL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. 

ALTERAÇÃO SUPERVENIENTE POR ADESÃO AO PAT E NORMA COLETIVA. 
DECISÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO PACIFICADO DESTA CORTE 

SUPERIOR. ÓBICE DO ART. 896, § 7º, DA CLT. No caso dos autos, o Tribunal 
Regional consignou que o auxílio-alimentação foi pago com natureza salarial e, 

posteriormente, houve adesão do reclamado ao PAT e modificação da natureza 
jurídica por norma coletiva. Nesse contexto, o acórdão regional ao considerar que 

alteração superveniente não alcança o autor decidiu em conformidade com 

iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte Superior, consolidada na 
Orientação Jurisprudencial nº 413 da SBDI-1. Mantém-se a decisão recorrida. 

Agravo conhecido e desprovido " (Ag-AIRR-1357-42.2016.5.06.0008, 5ª Turma, 
Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 11/11/2022). 
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"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
REFLEXOS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DIFERENÇAS DE 

SALDAMENTO DO REG/REPLAN PELA INCLUSÃO DA PARCELA CTVA. 
TEMA 1.166. 1. A jurisprudência dessa Corte Superior é firme no sentido 

de que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar demandas em 
que se pleiteia reflexos em complementação de aposentadoria, bem 

como a obrigação de que o empregador recolha ao fundo de previdência 

privada diferenças de contribuição ou aportes financeiros, decorrentes 
de diferenças salariais reconhecidas em favor do empregado. Cuidando-

se de postulação direcionada contra o empregador, o reconhecimento da 
Justiça do Trabalho, na hipótese, não conflita com a decisão proferida 

pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos Recursos Extraordinários 

586453 e 583050, nos quais foi afastada a competência material desta 
Justiça do Trabalho para o exame das pretensões direcionadas contra 

entidades fechadas de previdência complementar. Destaque-se que o 
próprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1265564, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 1.166), definiu que a Justiça do 
Trabalho é competente para julgar ação que tenha por objeto diferenças 

salariais com reflexos nas contribuições previdenciárias. 2. No caso 

presente, o Reclamante pleiteia a inclusão do CTVA no salário e no recálculo do 
saldamento do novo plano previdenciário, qualificando-se a pretensão como ação 

que tenha por objeto diferenças salariais com reflexos nas contribuições 
previdenciárias. Desta forma, à luz da iterativa jurisprudência dessa Corte 

Superior, bem como da decisão proferida pelo STF em decisão de caráter 

vinculante (Tema 1.166), deve ser mantida a decisão monocrática agravada em 
que reconhecida a competência da Justiça do Trabalho. Ademais, constatado o 

caráter manifestamente inadmissível do agravo, impõe-se a aplicação da multa 
prevista no artigo 1.021, §4º, do CPC/2015. Agravo não provido, com aplicação de 

multa" (Ag-RR-1454-84.2016.5.12.0037, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas 

Alencar Rodrigues, DEJT 16/09/2022). 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO. RECURSO DE REVISTA SOB 
A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

PEDIDO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADE 
FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR SOBRE AS DIFERENÇAS 

SALARIAIS DEFERIDAS NA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REQUISITOS DO 

ART. 896, § 1º-A, DA CLT, ATENDIDOS. A jurisprudência da SBDI-1 desta 
Corte entende pela competência da Justiça do Trabalho para apreciar 

pedido de recolhimento das contribuições devidas pelo empregador 
(patrocinador) à entidade de previdência privada, decorrente das 

diferenças salariais deferidas em juízo, não sendo o caso de aplicação da 

diretriz fixada pelo STF no julgamento do RE 586.453/SE, cuja 
incidência restringe-se às demandas ajuizadas contra entidades de 

previdência privada com a finalidade de obter os benefícios da 
complementação de aposentadoria. O STF em recente decisão, publicada 

no DJE em 14/ 0 9/2021, no julgamento do RE 1.265.564/SC, interposto 
pelo Banco do Brasil, reconheceu a existência de repercussão geral e 

julgou o mérito da controvérsia, com reafirmação da jurisprudência 

daquela Corte, fixando a seguinte tese no Tema 1166 da Tabela de 
Repercussão Geral: "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 
reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
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respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 

vinculada". O exame prévio dos critérios de transcendência do recurso de revista 

revela a inexistência de qualquer deles a possibilitar o exame do apelo no TST. A 
par disso, irrelevante perquirir acerca do acerto ou desacerto da decisão 

agravada, dada a inviabilidade de processamento, por motivo diverso, do apelo 
anteriormente obstaculizado. Agravo de instrumento não provido. PRESCRIÇÃO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. TRANSCENDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA. A decisão regional é no sentido de que a PLR, apesar da 

nomenclatura, representa a gratificação semestral, recebida pelo reclamante e 

não reajustada. Assim sendo, os reajustes devidos em razão da variação da PLR 
paga aos empregados da ativa deveriam ser repassados aos aposentados que têm 

direito à gratificação semestral. Esta Corte, em sessão extraordinária realizada 
pelo Tribunal Pleno em 24/ 0 5/2011, firmou o entendimento de que as 

pretensões de diferenças de complementação de aposentadoria atraem apenas a 

incidência da prescrição parcial, na forma da Súmula 327 do TST. O exame prévio 
dos critérios de transcendência do recurso de revista revela a inexistência de 

qualquer deles a possibilitar o exame do apelo no TST. A par disso, irrelevante 
perquirir a respeito do acerto ou desacerto da decisão agravada, dada a 

inviabilidade de processamento, por motivo diverso, do apelo anteriormente 
obstaculizado. Agravo de instrumento não provido. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 

E RESULTADOS. EXTENSÃO AOS APOSENTADOS. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. 

REGULAMENTO VIGENTE À ÉPOCA DA ADMISSÃO. TRANSCENDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA. O Tribunal Regional consignou que a parcela gratificação 

semestral, prevista em regulamento interno do reclamado, vigente na época da 
admissão do empregado, aderiu ao contrato de trabalho, por lhe ser mais 

benéfica, motivo pelo qual se entendeu pela inaplicabilidade da norma coletiva 

que retira o direito do aposentado. Para tanto, a Corte Regional partiu de 
premissa delineada no acórdão regional de que a "gratificação semestral" e a 

"participação nos lucros e resultados" dizem respeito à distribuição dos lucros 
obtidos pelo reclamado no ano posterior ao ano-base, tendo, assim, a mesma 

natureza jurídica, registrando equiparar-se a PLR à gratificação semestral 

instituída no Regulamento de Pessoal do Banco. Nessa linha, concluiu que, se o 
regulamento empresarial - vigente na época da admissão do reclamante - previa a 

extensão da gratificação semestral aos inativos, deve prevalecer sobre as normas 
coletivas posteriores, as quais instituíram a PLR, excluindo seu pagamento aos 

aposentados. Assim, com base nas Súmulas 51, I, e 288 deste Tribunal 
Trabalhista, o Tribunal de origem decidiu que o direito incorporou-se ao 

patrimônio jurídico do empregado, pois o regulamento empresarial faz lei entre as 

partes. Não se trata de debate acerca da existência de dois regulamentos e da 
opção do trabalhador quanto a um deles, mas, sim, da existência de um único 

regulamento, vigente na época da contratação, e de norma coletiva que 
posteriormente tratou da parcela. O exame prévio dos critérios de transcendência 

do recurso de revista revela a inexistência de qualquer deles a possibilitar o 

exame do apelo no TST. A par disso, irrelevante perquirir a respeito do acerto ou 
desacerto da decisão agravada, dada a inviabilidade de processamento, por 

motivo diverso, do apelo anteriormente obstaculizado. Agravo de instrumento não 
provido" (AIRR-10146-38.2020.5.15.0073, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto 

Cesar Leite de Carvalho, DEJT 02/09/2022). 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO APÓS A LEI Nº 13.015/2014, MAS ANTES DA 
LEI Nº 13.467/17. PRESCRIÇÃO - PROTESTO. HORAS EXTRAS - FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - REFLEXOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - MULTA. Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa 
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liberar recurso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo de instrumento 

não provido. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

PUBLICADO APÓS A LEI Nº 13.015/2014, MAS ANTES DA LEI Nº 13.467/17. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA - CONTRIBUIÇÕES DECORRENTES DE REFLEXOS DE 
VERBAS DECORRENTES DO CONTRATO DE TRABALHO. No presente caso, 

discute-se a competência da Justiça do Trabalho para julgar ações 
referentes aos pedidos de pagamento dos reflexos de verbas 

trabalhistas em complementação de aposentadoria ajuizada 

diretamente contra o ex-empregador. Em recente julgado publicado no 
dia 14/09/2021, ao decidir o precedente RE 1.265.564 (Tema 1.166), a 

Suprema Corte reconheceu a repercussão geral na questão discutida 
nestes autos, firmando a seguinte tese: "Compete à Justiçado Trabalho 

processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se 

pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os 
reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência 

privada a ele vinculada". Além disso, cabe registrar que na ementa do 
referido acórdão foi expressamente afastado o Tema 190 na presente 

hipótese. Assim, há que se prover ao recurso de revista, para reconhecer 
a competência desta Justiça Especializada no caso específico dos autos. 

Recurso de revista conhecido e provido. PRESCRIÇÃO - DIFERENÇAS DE 

ANUÊNIOS. A jurisprudência desta Corte Superior se orienta no sentido de que, 
nos casos em que o direito aos anuênios foi expressamente pactuado entre as 

partes por meio de norma regulamentar interna e, posteriormente, passaram a ter 
previsão em norma coletiva, revela-se inaplicável a Súmula/TST nº 294 na 

hipótese de eventual supressão da parcela. Assim, o Tribunal Regional, ao aplicar 

a prescrição total, e não parcial, à pretensão relativa às diferenças salariais de 
anuênios, decidiu contrariamente à jurisprudência atual desta Corte e ao 

entendimento contido na Súmula nº 294 do TST. Recurso de revista conhecido e 
provido" (ARR-1180-91.2015.5.12.0058, 7ª Turma, Relator Desembargador 

Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT 04/11/2022). 

 
"[...] B) RECURSO DE REVISTA. [...]. 3. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO. INTEGRAÇÃO E REFLEXOS DAS VERBAS TRABALHISTAS 
RECONHECIDAS EM JUÍZO NAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À ENTIDADE 

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. O Supremo Tribunal Federal, em recente 
decisão, publicada em 14/9/2021, colocou fim à controvérsia ao julgar o 

RE 1265564 RG/SC, Tema 1.166 da tabela de repercussão geral, tendo 

fixado a seguinte tese: "Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 

reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 

vinculada.". Recurso de revista conhecido e provido" (ARR-2421-

29.2013.5.02.0065, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 
22/10/2021). 

 

Por todo o exposto, ACOMPANHO o voto proferido pelo Eminente 

Ministro Relator e voto no sentido de conhecer do recurso de revista por divergência 

jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a competência material da 

Justiça do Trabalho para processar e julgar o pedido de condenação da empregadora ao 

recolhimento das contribuições de previdência privada incidentes sobre verbas decorrentes 



21 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST- ARR-11313-82.2017.5.03.0153 
 

do contrato de trabalho postuladas nesta demanda, determinando o retorno dos autos à 

Vara do Trabalho de origem, para que prossiga no exame da matéria, como entender de 

direito. 

 

Brasília, 07 de dezembro de 2022. 

 

 

 
MAURICIO GODINHO DELGADO 

                       Ministro 
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